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ATO Nº 125/2018

Dispõe sobre a alteração da nomenclatura 

do cargo de 3º Promotor de Justiça de 

Miracema do Tocantins para  Promotor 

de Justiça Regional Ambiental da Bacia 

do Alto e Médio Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 

51, de 02 de janeiro de 2008;

CONSIDERANDO as deliberações do Colégio de 

Procuradores de Justiça na 127ª Sessão Ordinária, realizada 

nos dias 10 e 15 de outubro de 2018, e 128ª Sessão Ordinária, 

ocorrida em 05 de novembro de 2018, que instituiu a Promotoria 

de Justiça Regional Ambiental da Bacia do Alto e Médio Tocantins;

RESOLVE

 Art. 1° ALTERAR a nomenclatura do cargo de 3º 

Promotor de Justiça de Miracema do Tocantins para Promotor de 

Justiça Regional Ambiental da Bacia do Alto e Médio Tocantins.

 Art. 2° REVOGAM-SE as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 126/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, nos termos do art. 17 c/c o art. 44, inciso III, 

ambos da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 

2008;

CONSIDERANDO a deliberação do Colégio de 

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Procuradores de Justiça na 127ª Sessão Ordinária, realizada 

nos dias 10 e 15 de outubro de 2018, e 128ª Sessão Ordinária, 

ocorrida em 05 de novembro de 2018, que instituiu a Promotoria 

de Justiça Regional Ambiental da Bacia do Alto e Médio Tocantins, 

com sede em Miracema do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° FIXAR as atribuições das Promotorias de 

Justiça de Miracema do Tocantins e Regional Ambiental da Bacia 

do Alto e Médio Tocantins, na forma a seguir:

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Art. 2° A transição das atribuições ambientais das 
outras Promotorias de Justiça abrangidas pela regional, deverá 
observar as seguintes regras: 

I - A partir da ativação da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental, da provocação e do aceite formal dos titulares 
das Promotorias de Justiça afetadas, todos os feitos judiciais e 
extrajudiciais em andamento, passam de imediato a compor o 
acervo da respectiva Promotoria de Justiça Regional; 

II - Não havendo o aceite do titular, a respectiva 
Promotoria de Justiça permanecerá com as atribuições plenas na 
área ambiental até a sua vacância;

III - Compete ao titular da Promotoria de Justiça 
afetada a decisão sobre a remessa ou não dos feitos relativos à 
tutela ambiental, no âmbito das atribuições defi nidas pelo Colégio 
de Procuradores de Justiça para a Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental; 

IV - No que se refere às novas demandas, cujos fatos 
tenham ocorrido após a ativação da Promotoria de Justiça Regional 
Ambiental, é facultada a atuação conjunta em colaboração com as 
Promotorias de Justiça da sua área de abrangência que tenham 
optado por permanecer com atribuições plenas na área ambiental, 
a critério dos seus titulares e por provocação de qualquer deles; e

V - Os atos instrutórios, tanto de procedimentos 
extrajudiciais, como os judiciais, serão realizados de forma 
colaborativa com as Promotorias de Justiça abrangidas pela 
Regional para evitar o deslocamento constante do Promotor 
Regional.

Art. 3° REVOGAM-SE as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 127/2018

Dispõe sobre as atribuições da 10ª 
Promotoria de Justiça da Capital.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, nos termos do art. 17 c/c o art. 44, inciso III, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e

CONSIDERANDO que o Colégio de Procuradores de 
Justiça na 127ª Sessão Ordinária, realizada nos dias 10 e 15 de 
outubro de 2018, e 128ª Sessão Ordinária, ocorrida em 05 de 
novembro de 2018, deliberou, à unanimidade, pela alteração das 
atribuições da 10ª Promotoria de Justiça da Capital;

RESOLVE:
Art. 1° FIXAR as atribuições da 10ª Promotoria de 

Justiça da Capital, na forma a seguir:
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES
Promotora Assessora do P.G.J.

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600
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Art. 2° Fica conferida a atribuição de Promotoria de 

Justiça Especializada na Defesa da Educação à 10ª Promotoria 

de Justiça da Capital.

Art. 3º A Promotoria de Justiça Regional Especializada 

em Educação possui abrangência estadual quando se tratar de 

dano com refl exo de âmbito regional (art. 93, II, CDC), e, nesses 

casos, suas atribuições são concorrentes com os Órgãos de 

Execução locais.

Parágrafo Único. No que concerne aos direitos 

individuais (indisponíveis) da Educação, a atribuição se restringe 

à Comarca de Palmas, respeitadas as regras de transição das 

atribuições naturais da 9ª, 21ª, 22ª e 28ª Promotorias de Justiça 

da Capital, na forma deste ato.

Art. 4º. A partir da publicação deste ato, da consulta e 

do aceite formal das Promotorias de Justiça da Capital, de acordo 

com as regras do artigo 3º, todos os feitos judiciais e extrajudiciais 

em andamento passam de imediato a compor o acervo da 

Promotoria de Justiça Regional Especializada em Educação.

§ 1º. Apenas as novas demandas, de que trata o artigo 

93 do CDC, cujos fatos tenham ocorrido após a publicação deste 

ato, poderão ser remetidos à Promotoria de Justiça Especializada 

em Educação, pelas Promotorias de Justiça do Interior.

§ 2º. Não havendo aceite formal para a transição das 

atribuições, a respectiva Promotoria de Justiça permanecerá com 

as atribuições na área da Educação até a sua vacância.

Art. 5º. No que se refere às novas demandas, relativas 

à tutela dos direitos coletivos e difusos relacionados à Educação, 

com abrangência regional, a Promotoria de Justiça Especializada 

em Educação poderá provocar a atuação conjunta com as 

Promotorias de Justiça locais para implementação de soluções 

para as irregularidades detectadas.

§ 1º. Uma vez provocada a Promotoria de Justiça local 

acerca de irregularidades relativas à tutela dos direitos coletivos 

e difusos, com abrangência regional, relacionados à Educação, 

caberá ao Promotor de Justiça local se manifestar quanto à 

instauração do respectivo procedimento investigatório.

§ 2º. Caso a Promotoria local não instaure o respectivo 

procedimento investigatório, a Promotoria de Justiça Regional 

Especializada em Educação poderá atuar de forma concorrente, 

nos termos do art. 93, II, da Lei 8.078/90. 

Art. 6° REVOGAM-SE as disposições em contrário, 

em especial o ATO PGJ N° 066/2018, na parte que defi niu as 

atribuições da 10ª Promotoria de Justiça da Capital.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 128/2018

Dispõe sobre as atribuições da 2ª 
Promotoria de Justiça de Colinas do 
Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, nos termos do art. 17 c/c o art. 44, inciso III, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e

CONSIDERANDO que o Colégio de Procuradores 
de Justiça na 128ª  Sessão Ordinária, realizada no dia 05 de 
novembro de 2018, deliberou, à unanimidade, pela alteração das 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins;

RESOLVE:
Art. 1° FIXAR as atribuições da 2ª Promotoria de 

Justiça de Colinas do Tocantins, na forma a seguir:

Art. 2° REVOGAM-SE as disposições em contrário, em 
especial o Ato PGJ n° 058, de 03 de julho de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 129/2018

Dispõe sobre as atribuições da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, nos termos do art. 17 c/c o art. 44, inciso III, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e

CONSIDERANDO que o Colégio de Procuradores 
de Justiça na 128ª  Sessão Ordinária, realizada no dia 05 de 
novembro de 2018, deliberou, à unanimidade, pela alteração das 
atribuições da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi;

RESOLVE:
Art. 1° FIXAR as atribuições da 6ª Promotoria de 

Justiça de Gurupi, na forma a seguir:

Art. 2° REVOGAM-SE as disposições em contrário, em 
especial o Ato PGJ n° 058, de 09 de abril de 2015, na parte que 
defi niu as atribuições da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 900/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor SILVÉRIO DIAS ARAÚJO, 

Ofi cial de Diligências, matrícula n° 80707, para prestar serviços na 

sede da Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins, nos dias 

12, 13, 19 e 20 de novembro de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 901/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADAILTON 

SARAIVA SILVA para atuar na Sessão Plenária do Tribunal do Júri 

da Comarca de Figueirópolis – TO, no dia 13 de novembro de 

2018, autos nº 0000379-52.2016.827.2717.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 902/2018
Republicação

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas 

na Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e o disposto 

nos ATOS PGJ Nº 116, 117 e 125/2018;

Considerando as alterações propostas nas 

substituições automáticas das Promotorias de Justiça de 

Natividade, Porto Nacional e Almas, nos termos do protocolo nº 

07010249637201861;

Considerando a inclusão da substituição automática da 

14ª Promotoria de Justiça de Araguaína e as alterações propostas 

nas substituições automáticas das Promotorias de Justiça de 

Araguaína, nos termos do protocolo nº 07010250528201895;

 Considerando, ainda, a inclusão da substituição 

automática da Promotoria de Justiça Regional Ambiental da Bacia 

do Alto e Médio Araguaia, com sede em Formoso do Araguaia 

e as alterações propostas nas substituições automáticas da  

Promotoria de Justiça de Itacajá e da 10ª e 26ª Promotoria de 

Justiça da Capital, bem como a exclusão da 2ª Promotoria de 

Justiça de Cristalândia;

RESOLVE:

Art. 1º FIXAR a Tabela de Substituição Automática 

dos Membros do Ministério Público do Estado do Tocantins, 

observadas as regras constantes nesta Portaria.

Art. 2º Substituir-se-ão, em primeira e segunda 

substituição, os Procuradores de Justiça:
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Art. 3º Substituir-se-ão, em primeira e segunda substituição, os Promotores de Justiça que estejam respondendo pelos seguintes cargos:
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Art. 4º Ausentes o primeiro e o segundo substitutos, 
responderão, em terceira, quarta, quinta e sexta substituição 
automática, na seguinte ordem, o primeiro substituto da 1ª 
substituição, o segundo substituto da 1ª substituição, o primeiro 
substituto da 2ª substituição e o segundo substituto do 2ª 
substituição.

Art. 5º REVOGAM-SE as disposições em contrário, em 

especial a Portaria nº 885/2018.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 903/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RUI 

GOMES PEREIRA DA SILVA NETO para atuar nas audiências da 
Promotoria de Araguaçu – TO, no dia 13 de novembro de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 904/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RUI GOMES 

PEREIRA DA SILVA NETO para responder cumulativamente pela 
Promotoria de Justiça de Figueirópolis, a partir desta data.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 905/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e 
considerando Ofício n° 175/2018/COORDARN;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

CÉLEM GUIMARÃES GUERRA JÚNIOR para responder, 
cumulativamente, pela 4ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no 
período de 08 a 18/11/2018.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 053/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1° APOSTILAR a Portaria n° 888, de 06 de 

novembro de 2018, publicada no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins – DOMP/TO, Edição nº 
629, de 07/11/2018, que designou os servidores para comporem 
a Comissão Processante Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar:

ONDE SE LÊ: 
“...Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. ...”
LEIA-SE:
“...Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 19 de 

novembro de 2018...”
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000451/2018-53
ASSUNTO: Procedimento licitatório visando a contratação 
de empresa especializada em engenharia para execução da 
cobertura do estacionamento do prédio sede do anexo I da 
Procuradoria-Geral de Justiça.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 545/2018 – Em cumprimento ao 
previsto no artigo 7º, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, 
APROVO o projeto básico, acostado às fl s. 22/24 e 33/49, 
referente à contratação de empresa especializada em engenharia 
para execução da cobertura do estacionamento do prédio sede do 
anexo I da Procuradoria-Geral de Justiça. Ato contínuo, na forma 
do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar 
n° 51, de 02 de janeiro de 2008; devidamente cumpridos os 
requisitos previstos no art. 38, da Lei nº 8.666/93, e considerando 
as manifestações favoráveis constantes no Parecer Administrativo 
n° 231/2018, às fl s. 82/85, exarado pela Assessoria Especial 
Jurídica, e no Parecer Técnico n° 083/2018, às fl s. 90/93, emitido 
pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, AUTORIZO 
a abertura do respectivo procedimento licitatório, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de 
empreitada por PREÇO UNITÁRIO.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 09 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000375/2018-68
ASSUNTO: Procedimento Licitatório objetivando a formação 
de Ata de Registro de Preços para aquisição de licenças de 
softwares.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 546/2018 – Em cumprimento ao 
previsto no artigo 7º, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, 
APROVO o Termo de Referência, às fl s. 53/55v, objetivando a 
formação de Ata de Registro de Preços para aquisição de licenças 
de softwares, visando atender as demandas de setores como a 
Assessoria de Imprensa e Comunicação, ACEMA, NIS, GAECO, 
CAOMA, entre outros, na Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins. Ato contínuo, na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro 
de 2008; devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 
38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal 
nº 7.892/13, bem como nos Atos PGJ n°  014/2013, nº 021/2016 
e n° 025/2016 e, considerando as manifestações favoráveis 
constantes no Parecer Administrativo n° 228/2018, às fl s. 63/66, 
exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico 
n° 081/2018, às fl s.67/69, emitido pela Controladoria Interna, 
ambas desta Instituição, AUTORIZO a abertura do respectivo 
procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 09 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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CONCORRÊNCIA Nº 002/2018

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins torna público que fará realizar na Sala de Licitações no 
2º Piso, do Prédio Sede do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, 
Palmas-TO, no dia 12/12/2018, às 09h30min (nove horas e trinta 
minutos), a abertura da Concorrência nº 002/2018, processo nº 
19.30.1516.0000451/2018-53, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DA COBERTURA DO ESTACIONAMENTO DO 
PRÉDIO SEDE DO ANEXO I DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA, LOCALIZADO EM PALMAS-TO. A licitação será 
realizada na modalidade Concorrência, do Tipo Menor Preço, sob 
o regime de empreitada por Preço Unitário. O edital está disponível 
no sítio: www.mpto.mp.br. 

Palmas-TO, 09 de novembro de 2018.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2018 – UASG 925892

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, torna público que fará realizar no dia 27/11/2018, às 
10h30min (dez horas e trinta minutos), horário de Brasília-DF, a 
abertura do Pregão Eletrônico nº 038/2018, processo nº 
19.30.1516.0000310/2018-77,  objetivando o Registro de Preços 
para Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática, 
visando atender as demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins. O Edital está disponível nos sítios: www.comprasnet.
gov.br e www.mpto.mp.br. 

Palmas-TO, 08 de novembro de 2018.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE PREGÃO

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins torna público que fará realizar na Sala de Licitações no 
2º Piso, do Prédio Sede do Ministério Público, sito à Quadra 202 
Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 26/11/2018, 
às 09h30min (nove horas e trinta minutos), a abertura do Pregão 
Presencial nº 039/18, processo nº 19.30.1516.0000418/2018-71, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
FILTROS/REFIS PARA PURIFICADORES DE ÁGUA, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da sede da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas, demais 
Promotorias de Justiça da Capital e Promotorias de Justiça do 
Interior do Estado do Tocantins. O edital está disponível no sítio: 
www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 09 de novembro de 2018.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2018.0005210, oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de 
Miranorte, visando apurar eventuais irregularidades decorrentes 
de interferência do município de Miranorte na iniciativa privada, 
mediante concessão de benefício não autorizado por lei. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2018.0004884, oriundos da 3ª Promotoria de 
Justiça de Porto Nacional, visando apurar inexistência de vagas 
de Ensino de Jovens e Adultos (EJA), no distrito de Luzimangues, 
nas escolas da rede municipal. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0002675, oriundos da  Promotoria de Justiça de Itacajá, 
visando apurar possível prática de atos de improbidade 
administrativa, decorrentes de irregularidades na aquisição de 
produtos e contratação de serviços pelo município de 
Recursolândia, supostamente praticadas pelo ex-prefeito F. A. da 
S., entre os anos de 2009 a 2011. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0002674, oriundos da  Promotoria de Justiça de Itacajá, 
visando apurar prática de ato de improbidade administrativa e 
possível ressarcimento ao erário decorrente de irregularidade em 
contratos firmados junto a Prefeitura de Itacajá, geridos pelo 
senhor M. de S. P. (ex-prefeito), tendo como contratados os 
senhores L. L. dos S. e E. C. da S. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2018.0007857, oriundos da  Promotoria de Justiça de 
Figueirópolis, visando apurar suposto ato de improbidade 
administrativa praticado pelo Prefeito do Município de Figueirópolis, 
F. M. R., consistente no não pagamento de precatórios judiciais 
advindos do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0003544, oriundos da 8ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi, visando apurar eventual prática de ato de improbidade 
administrativa, consistente na alienação ilegal de lotes públicos 
pelo Poder Executivo do Município de Gurupi, com a finalidade de 
pagamento de dívidas previdenciárias. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2018.0004152, oriundos da 8ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi, visando apurar supostos atos de improbidade 
administrativa, consistentes em promoção pessoal e uso de 
veículo oficial para fins particulares por vereador. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2017.0002564, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi, visando apurar a omissão do município de Gurupi em 
disponibilizar exames de ressonância magnética. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Administrativo nº. 2017.0003035, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Colinas do Tocantins, visando averiguar as condições 
de funcionamento do Instituto de Longa Permanência para Idosos 
do município de Brasilândia. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 

José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 

Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 

que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 

Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 

nº. 2017.0001504, oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de 

Tocantinópolis, visando apurar irregularidades na prestação de 

contas de ordenador de despesas da Câmara Municipal de 

Nazaré, no exercício de 2010, de responsabilidade do ex-

presidente W. P. L. Informa a qualquer associação legitimada ou a 

quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 

até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 

documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 

que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 

dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 

José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 

Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 

que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 

Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 

nº. 2017.0003525, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi, visando apurar poluição sonora decorrente da realização 

de festas no Bar da Raimunda, no Setor Santa Rita, em Gurupi. 

Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 

legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 

sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 

prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 

Secretaria do Conselho. 

Palmas, 07 de novembro de 2018.

José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2380/2018

Processo: 2018.0009682

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, 
II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam 
ser praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a 
tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior 
do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação 
será realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 
12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar medicamento ao idoso P.B.D.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio à Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

5. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína para 
informações em 10 (dez) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 08 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2385/2018 

Processo: 2018.0009746

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, 
II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;
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CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam 
ser praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a 
tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior 
do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação 
será realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 
12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar tratamento médico ao Sr. F.C.S,  com suspeita de 
tuberculose.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio à Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

5. Ofi cie-se a Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína e 
ao Hospital de Doenças Tropicais para informações em 10 (dez) 
dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;              

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 08 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2381/2018 

Processo: 2018.0007004

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu Promotor de Justiça que ao fi nal assina, no exercício das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da 
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 
8.625/93; artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e:

CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia de Fato nº 
2018.0007004, que tem por objetivo apurar destruição de APP no 
Condomínio Capital Residence, em Araguaína;

CONSIDERANDO, de forma especial, a previsão contida no 
artigo 225, caput e § 3º da Lei Maior, segundo os quais:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados”.

CONSIDERANDO que a Constituição da República atribui ao 
Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos 
Poderes Públicos e pelos serviços de relevância pública, aos 
direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas 
necessárias à sua garantia (artigo 129, II);

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a regularidade 
ambiental e urbanística do local apontado e a legitimidade do 
Ministério Público para a tutela do Meio Ambiente, bem como 
a necessidade de investigar eventuais omissões por parte do 
Poder Público;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o 
procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do meio 
ambiente (art. 129, II e III, CF/88),

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO com 
vistas à apuração de pdestruição de APP no Condomínio Capital 
Residence, em Araguaína, fi gurando como interessados A 
COLETIVIDADE, JOSÉ VICTOR FIGUEIROA FILHO e SOUSA 
KUHN CONSTRUTORA E INCORPORADORA.

Desde já, fi cam determinadas as seguintes diligências:

a) Registre-se e autue-se a Portaria, afi xando cópia no placar da 

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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Promotoria de Justiça;

b) Junte-se aos autos a Notícia de Fato nº 2018.0007004;

c) Proceda ao cumprimento da deliberação constante do evento 
16;

d) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;

e) Comunique-se aos interessados acerca da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;

f) Encaminhe-se extrato da instauração para publicação no Diário 
Ofi cial ou no sítio eletrônico do Ministério Público.

Araguaína-TO, data do registro eletrônico.

Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira

Promotor de Justiça
- em substituição automática -

ARAGUAINA, 08 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2382/2018 

Processo: 2018.0007084

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu Promotor de Justiça que ao fi nal assina, no exercício das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da 
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 
8.625/93; artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e:

CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia de Fato 
nº 2018.0007084, que tem por objetivo apurar água servida 
despejada pela academia Perfi l Fit, nesta cidade;

CONSIDERANDO, de forma especial, a previsão contida no 
artigo 225, caput e § 3º da Lei Maior, segundo os quais:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados”.

CONSIDERANDO que a Constituição da República atribui ao 
Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos 

Poderes Públicos e pelos serviços de relevância pública, aos 
direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas 
necessárias à sua garantia (artigo 129, II);

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a regularidade 
ambiental e urbanística do local apontado e a legitimidade do 
Ministério Público para a tutela do Meio Ambiente, bem como 
a necessidade de investigar eventuais omissões por parte do 
Poder Público;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o 
procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do meio 
ambiente (art. 129, II e III, CF/88),

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO com 
vistas à apuração de água servida despejada pela academia 
Perfi l Fit, nesta cidade, fi gurando como interessados A 
COLETIVIDADE e ACADEMIA PERFIL FIT.

Desde já, fi cam determinadas as seguintes diligências:

a) Registre-se e autue-se a Portaria, afi xando cópia no placar da 
Promotoria de Justiça;

b) Junte-se aos autos a Notícia de Fato nº 2018.0007084;

c) Aguarde resposta ao ofício nº 517/2018 expedido ao DEMUPE 
(evento 13) e caso não seja respondido no prazo que seja 
reiterado;

d) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;

e) Comunique-se aos interessados acerca da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;

f) Encaminhe-se extrato da instauração para publicação no Diário 
Ofi cial ou no sítio eletrônico do Ministério Público.

Araguaína-TO, data do registro eletrônico.

Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira
Promotor de Justiça
- em substituição automática -

ARAGUAINA, 08 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  Nº 014/2018-28ª PJC 
INQUÉRITO CIVIL N. 003/2015-22ªPJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça designado 
por força do disposto no art. 221 da Resolução CSMP n. 009/2015, 
que abaixo assina, com fundamento no artigo 129, III, da 
Constituição Federal de 1988; no artigo 25, IV, da Lei Federal nº 
8.625/93; no artigo 60, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 
51/08, no artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85, na Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e no Art. 3º, I c/c art. 
21, §5º, inciso II da Resolução nº 003/2008  do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Considerando que o presente procedimento aportou 
nesta Promotoria de Justiça, em janeiro do ano de 2017, por força 
da Portaria de Designação n. 1006/16-PGJ,  em decorrência da 
decisão de não acolhimento do arquivamento promovido pelo 
Titular da 22ª Promotoria de Justiça, tendo sido determinado o 
prosseguimento das investigações quanto à responsabilização 
por ato de improbidade administrativa imputado aos gestores, 
coordenadores e servidores que operaram o Programa Cheque 
Moradia e apuração de eventual dano ao erário.

Considerando que, a princípio, o procedimento 
preparatório em tela foi instaurado para apurar possível ato de 
improbidade administrativa de agentes públicos, consistente em 
irregularidades no Programa Cheque Moradia, da Secretaria 
Estadual da Habitação, no exercício do ano de 2010, com base 
em Relatório de Auditoria encaminhado via Ofício n. 625/2011/
GASEC/SEHAB.

Considerando que foram detectadas irregularidades 
no Programa Cheque Moradia, no exercício de 2010, no tocante 
aos convênios fi rmados com 25 prefeituras do Estado do 
Tocantinense, envolvendo um aporte de R$ 13.931.100,00 (treze 
milhões, novecentos e trinta e um mil e cem reais)

Considerando que os investigados na qualidade de 
gestores foram os responsáveis pela fi scalização, coordenação e 
liberação das verbas públicas destinadas ao programa Cheque 
Moradia.

Considerando que quando o procedimento foi remetido 
a esta Promotoria de Justiça já se encontrava prescrito o direito 
da pretensão sancionatória prevista na Lei n. 8.429/92, a qual 
estabelece o prazo quinquenal após o término do exercício 
do cargo em comissão, contudo, permanece viável a ação de 
ressarcimento ao erário de acordo com art. 37, §5º da Constituição 
Federal, caso seja constatado dano efetivo ao erário.

Considerando a Tomada de Contas Especial 
realizada no Processo 865/2014 (Apenso 13.417/2011), embora 
tenha detectado diversas irregularidades no Programa Cheque 
Moradia, resultou em seu arquivamento sob o fundamento de 
impossibilidade “diante do relatório do TCE, a individualização 
das condutas, assim como estabelecer o nexo causal para o dano 
apresentado”, sendo necessário, portanto, melhor apuração no 

tocante ao eventual dano sofrido pelo erário RESOLVE instaurar 
o presente Inquérito Civil Público, considerando como elementos 
que subsidiam a medida, o seguinte:

1. Origem: Procedimento Preparatório n. 2013.2.29.22.0041 

(2013/14306)

2. Investigada(s): Eduardo Bonagura, Márcio Godoi Spíndola 

e Aleandro Lacerda Gonçalves – ex-Secretários Estadual de 

Habitação.

3. Objeto do Procedimento: Apurar dano ao erário decorrente 

de possível malversação dos recursos destinados ao 

Programa Cheque Moradia no exercício de 2010.

4. Diligências:

4.1 – Remeta-se ao Cartório para que seja a presente 

Portaria registrada e autuada nos autos do Procedimento 

Preparatório n. 2013.2.29.22.0041 e seus volumes sejam 

autuados como APENSOS do Inquérito Civil, cujas 

identifi cações nos referidos volumes devem observar a 

Comarca de origem de cada procedimento apensado  para o 

devido registro no sistema informatizado de controle, com as 

anotações e comunicações devidas;

4.2 – Proceder com a Juntada dos seguintes 

documentosJuntar Parecer 2867/2016 do Ministério Público 

de Contas do Estado do Tocantins, 

4.3. Requisitar da Secretaria Estadual da Fazenda cópia 

integral do Processo Administrativo Fiscal de Auditoria, 

instaurado para apurar possível fraude nas operações 

do ICMS no Cheque Moradia por parte das empresas 

fornecedoras dos materiais de construção adquiridos com os 

recursos do referido programa;

4.4 -Requisitar da Secretaria Estadual da Habitação o 

resultado da reavaliação da prestação de contas quanto 

à regularidade na aplicação dos recursos relativos ao 

Programa Cheque Moradia transferidos aos 88 Municípios 

tocantinenses, à conta de Convênios, abrangendo o 

exercício de 2010, objetivando a construção de unidades 

habitacionais, cujo recurso também foi utilizado como 

contrapartida nos seguintes programas do Governo Federal: 

Pró-Moradia, PSH, FNHIS, Resolução 460, conforme 

determinação constante na Resolução n. 249/2017-TCE-TO;

4.5.Solicitar à Delegacia-Geral da Polícia Civil do Estado 

do Tocantins informações da existência de investigação 

criminal, cujo objeto consiste na apuração de eventual crime 

que envolva os recursos públicos destinados ao Programa 

Cheque Moradia praticado no ano de 2010.

4.6. Ofi ciar o Colendo Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado do Tocantins dando ciência da instauração 

do presente Inquérito Civil, juntando cópia da presente 

portaria, para os eventuais fi ns do artigo 11, da Resolução 

n.º 003/2008, do CSMPTO;

Palmas, 05 de setembro de 2018. 

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  Nº 015/2018-28ª PJC 
INQUÉRITO CIVIL Nº 005/2018-28ªPJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça designado 
por força do disposto no art. 221 da Resolução CSMP n. 009/2015, 
que abaixo assina, com fundamento no artigo 129, III, da 
Constituição Federal de 1988; no artigo 25, IV, da Lei Federal nº 
8.625/93; no artigo 60, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 
51/08, no artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85, na Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e no Art. 3º, I c/c art. 
21, §5º, inciso II da Resolução nº 003/2008 do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Considerando que os presentes autos foram autuados 
em cumprimento à Recomendação da Corregedoria Geral 
do Ministério Público do Tocantins, expedida no Relatório de 
Correição Ordinária – 2017 em observância à orientação do Órgão 
Correicional (Pedido de Providência nº 48/2017/Classe II);

Considerando que, tratam os autos de possível 
emissão de laudo falso pelo servidor público Mario Vieira Pinto, 
Engenheiro Agrônomo, lotado no Itertins, para fi m de concessão 
de regularização de imóvel situado no loteamento Coqueirinho, 
lote 53, Palmas – TO, em favor de Luiz Paulo Malagutti;

Considerando que a conduta do servidor foi apurada 
em Processo Administrativo Disciplinar, no qual resultou na 
aplicação da penalidade de suspensão por 90 dias ao servidor 
Mario Vieira Pinto;

Considerando a existência de elementos sufi cientes de 
autoria e materialidade dos fatos;

RESOLVE converter o presente Procedimento 
Preparatório de Inquérito Civil Público, considerando como 
elementos que subsidiam a medida, o seguinte:

1. Origem: Ofício GP Itertins nº 0531/2012 (2012/19218)

2. Investigado(s): Mario Vieira Pinto 

3. Objeto do Procedimento: Apurar a conduta ilegal do 
servidor Mario Vieira Pinto, ao emitir documento público com 
informações inverídicas, para fi ns de regularização fundiária 
com emissão do Título Defi nitivo do Imóvel Mat. nº 30.770.

4. Diligências:

4.1 – Seja a presente Portaria encaminhada com as 
respectivas peças de instrução ao Cartório de 1ª Instância 
da Capital para o devido registro no sistema informatizado de 
controle, autuação e paginação, observando o limite máximo 
de 200 pág. por volume;

4.2 – Requisitar informação sobre eventual cancelamento 
do Título Defi nitivo nº 1172/2010 em nome de LUIZ PAULO 
MALAGUTTI;

4.3 - Requisitar ao Cartório de Registro de Imóveis certidão 
de inteiro teor no imóvel matrícula nº 30.770, situado no lote 
53, loteamento Coqueirinho, 2ª etapa, folha 2, 4,6883 ha;

4.4 – Solicitar ao Núcleo de Inteligência e Segurança 
Institucional Relatório de Análise de Vínculo entre o servidor 
investigado e o benefi ciário;

4.5 - Ofi ciar o Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins dando ciência da instauração 
do presente Inquérito Civil, juntando cópia da presente 
portaria, para os eventuais fi ns do artigo 11, da Resolução 
n.º 003/2008, do CSMPTO;

                                                   Palmas, 18 de setembro de 2018. 

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 016/2018-28ª PJC 
INQUÉRITO CIVIL Nº 004/2018-28ªPJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça designado 
por força do disposto no art. 221 da Resolução CSMP n. 009/2015, 
que abaixo assina, com fundamento no artigo 129, III, da 
Constituição Federal de 1988; no artigo 25, IV, da Lei Federal nº 
8.625/93; no artigo 60, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 
51/08, no artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85, na Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e no Art. 3º, I c/c art. 
21, §5º, inciso II da Resolução nº 003/2008 do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Considerando que os presentes autos foram autuados 
em cumprimento à Recomendação da Corregedoria Geral 
do Ministério Público do Tocantins, expedida no Relatório de 
Correição Ordinária – 2017 em observância à orientação do Órgão 
Correicional (Pedido de Providência nº 48/2017/Classe II);

Considerando que, tratam os autos de apuração 
de dano ao erário decorrente de desvios de recursos públicos 
mediante fraude pela ex-servidora municipal Evani Freire Almeida, 
à época em que exerceu atribuição de coordenadora fi nanceira 
no Centro de Educação Infantil Cantinho da Alegria, no exercício 
de 2013;

Considerando que a conduta da servidora foi apurada 
em Processo Administrativo – Sindicância nº 2013056335, no 
qual foi constatado o dano no valor de R$ 15.184,06 (quinze mil, 
cento e oitenta e quatro reais e seis centavos), mediante termo de 
confi ssão da ex-servidora;

Considerando a existência de elementos sufi cientes de 
autoria e materialidade dos fatos;

RESOLVE converter o presente Procedimento 
Preparatório de Inquérito Civil Público, considerando como 
elementos que subsidiam a medida, o seguinte:

1. Origem: Ofício nº 3307/GAB/SEMED (2014/23768)
2. Investigado(s): Evani Freire Almeida
3. Objeto do Procedimento: Apurar a conduta ilegal da 

servidora Evani Freira Almeida, em desviar recursos públicos para 
proveito pessoal.

4. Diligências:
4.1 – Seja a presente Portaria encaminhada com 

as respectivas peças de instrução ao Cartório de 1ª Instância 
da Capital para o devido registro no sistema informatizado de 
controle, autuação e paginação, observando o limite máximo de 
200 pág. por volume;

4.2 – Requisitar cópia integral da Sindicância nº 
2013056335 à Secretaria Municipal de Educação;

4.5 - Ofi ciar o Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins dando ciência da instauração do 
presente Inquérito Civil, juntando cópia da presente portaria, para 
os eventuais fi ns do artigo 11, da Resolução n.º 003/2008, do 
CSMPTO;
                                                   Palmas, 19 de setembro de 2018. 

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça
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